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Em Judicialização da Saúde, veremos o posicionamento da Justiça mediante o conflito entre cidadão e Estado e as premissas para se 
compreender o que pode ser objeto de ação judicial. Em seguida, a partir dos indicadores de demandas judiciais e de seu impacto no cenário da 
judicialização, analisaremos a atuação do Judiciário no enfrentamento dessas questões. Verificaremos ainda o modo pelo qual as demandas 
judiciais desestruturam a organização do SUS bem como as falhas do SUS e os interesses de mercado impactam na construção da saúde 
pública.  
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1. Conceitos Iniciais    
 
 
 
A Judicialização da saúde, conforme visto anteriormente, é um fenômeno recente, com aproximadamente 10 anos.  
 
Ela vem impondo debates e reflexões entre os dirigentes sanitários e as autoridades judiciárias visando encontrar 
um caminho que possa, de fato, ser a forma democrática pela qual o cidadão faz valer um direito seu que esteja 
sendo descumprido pelas autoridades públicas. 
 
 
 
1.1 Confronto cidadão x Estado 
 
 
 
 
 
A judicialização reflete uma luta entre o 
que o cidadão entende que lhe deve ser 
garantido e o Estado lhe garante 
de maneira insatisfatória ou aquilo que o 
cidadão gostaria que lhe fosse garantido, 
mas não encontra respaldo na lei.  
Por isso a defesa de ambos os lados – 
cidadão e Estado –, com o Juiz ao centro, 
de modo imparcial, a pender por um lado 
ou outro, conforme entender alguma 
proteção legal está sendo descumprida. 
 
 
 
 
1.2. Objeto de ação judicial 
 
Para se entender o que pode ser objeto de uma ação judicial é preciso conhecer a saúde, sua organização, suas 
atribuições e os direitos e deveres do cidadão.  
É essencial saber: 
 
 como ocorre a forma do acesso que deve 
ser ordenado, não podendo ser uma 
simples porta aberta; 
 o conteúdo da integralidade da assistência 
à saúde; 
 qual ente federativo é responsável pela 
satisfação daquele direito pretendido. 
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2.Medidas e ações do judiciário 
 
 
O crescente número de demandas judiciais no âmbito da saúde torna o quadro da judicialização da saúde 
agravante. 
 
Observe os quadros a seguir, que mostram o quantitativo de novas ações nos anos de 2010 e 2011: 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Planilha de Distribuição da CODAJUD. 
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2.1. Decisões do STF e do CNJ  
 
 
 
Em 2009, ante a grande demanda judicial e as 
incompreensões do SUS, o Supremo Tribunal 
Federal (STF) realizou uma audiência pública. O 
Ministro Gilmar Mendes concluiu, em sentença, no 
âmbito de uma demanda judicial, determinadas 
questões de política sanitária como um caminho 
orientador para as decisões das demandas. 
 
 
Em 2010, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
emitiu a Recomendação 31, contendo importantes 
orientações nesse campo.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2.2. Impacto na estrutura da saúde 
 
A situação judicial, após essas iniciativas e realizações importantes do Judiciário, não conseguiu estancar ou filtrar as 
demandas judiciais justas daquelas de caráter duvidoso ou improcedentes.  
 
A judicialização continua a garantir serviços públicos aos usuários de planos de saúde sem o devido ressarcimento 
previsto na Lei Federal 8.656, desorganizando o planejamento da saúde e sua estrutura. 
 
 
 
 
2.3. Falhas, conflitos e interesses 
 
Não podemos deixar de considerar as falhas do SUSna 
prestação de serviços de saúde. A não efetividade do direito 
à saúde por responsabilidade do Poder Público deve 
realmente ser coibida, não se justificando de nenhuma 
forma. 
Assista ao vídeo, em que o Secretário de Estado de Saúde de Minas Gerais entre 2010 e 2014, Antônio Jorge de 
Souza Marques, fala sobre como o Estado de Minas Gerais enfrenta as situações complexas da judicialização da 
saúde. 
 
 
É necessário discernir as circunstâncias e tentar agir de 
maneira justa, compreendendo o SUS e propondo as ações 
judiciais relacionadas à falta da efetividade da garantia do 
direito à saúde. Por outro lado, é fundamental saber 
distinguir situações que não estão compreendidas no âmbito 
do SUS e que são garantidas, muitas vezes, pelo Poder 
Judiciário. Não se pode negar que há situações em que os 
interesses de mercado estão acima do interesse na 
construção da saúde pública. 
 
 
 Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=lr80KhcrtdM 
  
 
6 
6 
 
3. Síntese 
 
Você lembra o que aprendemos nestes capítulos? 
 
Vimos que o cenário da judicialização é preocupante e que para enfrentar essa questão, o judiciário tomou algumas 
providências. 
Acesse a decisão do Ministro Gilmar Mendes, em suas conclusões, e a Recomendação 31 do CNJ e reflita, de 
maneira crítica, se elas podem ajudar na desjudicialização da saúde. 
 
 
 
https://moodle.uerj.unasus.gov.br/ad/file.php/5/Biblioteca/resolucao_cnj_31.pdf 
 
 
 
 
 
 
https://moodle.uerj.unasus.gov.br/ad/file.php/5/Biblioteca/decisao_stf.pdf 
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